Comarca da Capital – Regional de Madureira – 3ª Vara Cível
Juiz: Maurício Chaves de Souza Lima
Processo nº 0030656-96.2009.8.19.0202 (2009.202.030883-2)
1- Recebo os embargos de declaração de fls. 242/246 e nego-lhes provimento, porque não padece o julgado de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. O embargante, a pretexto de aclarar o julgado, busca, em verdade, questionar a correção da sentença e, obter, por conseguinte, a sua reforma, não havendo, entretanto, nenhuma omissão ou contradição no julgado que se encontra devidamente fundamentado. Se o embargante não concorda com o que foi decidido deve interpor o recurso adequado visando à modificação do ato judicial. 2- Recebo os embargos de declaração de fls. 247/248 e dou-lhes provimento apenas para aclarar que, em princípio, não devem ser fixadas astreintes ante a obrigação de fazer fixada na sentença, pois seu cumprimento depende da atividade de terceiro não integrante da relação processual, o síndico, de tal modo que seria iníquo apenar o condomínio, e, em ultima análise, os comunheiros com o pagamento da sanção pecuniária, melhor se adequando à espécie as cominações do art. 14, parágrafo único, do CPC, sem prejuízo de providências na esfera criminal. Aclare-se, ainda, que a sentença não declarou, no dispositivo, a nulidade da assembleia que elegeu o atual síndico (pedido, aliás, não formulado pelos autores), o que foi reconhecido apenas na sua fundamentação, como prejudicial à questão de mérito, logo sem reconhecimento de nulidade da assembleia no dispositivo sentencial, única parte da sentença com conteúdo decisório e aptidão para formar a coisa julgada material, não há que se cogitar de irregularidade na representação do condomínio réu, até porque a pessoa que por ele responde é quem de fato se encontra à frente da administração dos assuntos condominiais. A sentença permanece como lançada. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 05.11.2013.
